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Termo de Aditivo n. 1 
CONTRATO 283/2017 

 
Primeiro Termo de Aditivo Quantitativo ao Contrato 
283/2017 firmado entre o Município de Pitanga e a 
empresa ONAELSON BATISTA 02452072958, na 
forma a seguir: 
 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE PITANGA e, de outro lado, a  
empresa ONAELSON BATISTA 02452072958, já qualificados, têm ajustado por mútuo consenso, o 
seguinte Termo Aditivo nº  1, para o contrato 283/2017, referente à licitação 62/2017, na modalidade 
Pregão, para TRANSPORTE ESCOLAR.  Conforme o disposto a Seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo tem por objeto o aditivo quantitativo no valor de hum 
mil novecentos e setenta e nove reais e seis centavos), qual representa  25% (vinte e cinco 
porcento) do valor total do contrato,  em conformidade com Artigo 65 §1º da Lei Federal 
8666/93. 

ITENS 
Lote Item Código do 

produto/s
erviço 

Descrição do produto/serviço Unidad
e de 
medida 

Quantid
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 3 37009 LINHA 85 RIO FARTURA A BARRA  
PERCORRENDO 39 KM DIÁRIOS, 
NOS PERÍODOS DA MANHÃ E 
TARDE. VAN OU SIMILAR. 

KM 994,5 1,99 1.979,06 

TOTAL 1.979,06 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEMAIS ÍTENS 

Ficam mantidas, em todos os seus termos e condições, Os demais itens originais, não alteradas por 

este termo. 

 E por estarem acordados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e forma,  

obrigando seus sucessores legais, a cumpri-lo mutuamente. 

     Pitanga, 28/11/2017. 

 

(original devidamente assinado) 

_________________________________ 
Dr. Maicol Geison C. R. Barbosa 

 Prefeito Municipal 
 
 

(original devidamente assinado) 

____________________________________ 
ONAELSON BATISTA 02452072958 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 119/2017 
Objeto: registro de preços contratação de empresa especializada em limpeza de 
resíduos em atendimento as secretarias municipais.  Abertura das propostas as 
14:00 horas, do dia 19 de dezembro de 2017, tipo menor preço por item. Local 
Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo site: 
www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 06 de dezembro                                                                                                                                                                                                                                                                
de 2017. Marcio A. Becher – Pregoeiro.  
 
 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 120/2017 
Objeto: registro de preço para aquisição de equipamento e material permanente, 
em atendimento a diversas secretarias municipais.  Abertura das propostas as 
09:00 horas, do dia 20 de dezembro de 2017, tipo menor preço por item. Local 
Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo site: 
www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 06 de dezembro                                                                                                                                                                                                                                                                
de 2017. Marcio A. Becher – Pregoeiro.  
 
 

 
 

   

GABINETE DO PREFEITO 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O Prefeito Municipal de Pitanga no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Legislação em vigor, Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela Comissão Permanente de Licitações, resolve HOMOLOGAR a Licitação 
Concorrência 06/2017, nestes termos: 
 

Data 01/12/2017 
 
Objeto        

 
Concessão remunerada de espaço público, sala 06, para 
exploração de atividade comercial (lanchonete) no terminal 
rodoviário, deste Município. 

 
 
EMPRESA: ADILSON GOIS 10189703989 - CNPJ: 27.703.280/0001-50 
 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$270,00 (duzentos e setenta reais) mensal totalizando 
em 24 meses  de R$6.480,00 (seis mil quatrocentos e oitenta reais). 
 
02 – Autorizar a emissão das notas de empenho correspondentes. 
 
03- CONVOCAR a empresa acima nominada, vencedora, para no prazo de 03- (três) dias 
úteis, contados a partir da publicação da homologação, comparecer na Prefeitura Municipal 
de Pitanga, no Centro Administrativo 28 de janeiro 171, Centro. para assinar o Termo de 
Concessão, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no edital de Licitação e no Artigo 81 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
 

 

 
Município de Pitanga, 06 de dezembro de 2017. 

 
 
 
 
 

(original devidamente asssinado) 
Dr. Maicol Geison Callegari Rodrigues Barbosa 

Prefeito Municipal 
 

 

AVISO DE CONSULTA PÚBLICA DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 
O Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do 
Município de Guarapuava, em cumprimento ao disposto no art. 10, inciso VI, da Lei 
Federal nº 11.079/2004, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11 
da Lei Municipal nº 2.482/2015, TORNA PÚBLICO que realizará processo de licitação 
cujo objeto será a delegação, por meio de concessão administrativa, da prestação de 
serviços de substituição, modernização e manutenção do parque de iluminação 
pública do Município de Guarapuava, Estado do Paraná, os quais se justificam pela 
necessidade de desenvolvimento, atualização, ampliação, eficientização energética, 
operação e manutenção da rede municipal de iluminação pública, nela incluídas todas 
as unidades de iluminação pública localizadas dentro do perímetro do Município de 
Guarapuava. O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, com valor de 
investimento acima de R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais). Para 
fins de consulta pública os documentos estarão disponíveis no sítio eletrônico 
http://www.guarapuava.pr.gov.br/projeto-de-iluminacao-publica/, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, a partir de 08 (oito) de dezembro de 2017. 

Guarapuava-PR, 05 de dezembro de 2017. 
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho 

Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada 

 

___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222 

ADJUDICAÇÃO 

ADJUDICO o Procedimento Licitatório nº 158/2017, elaborado pela Modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 098/2017, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE CASCOS DE CARGAS DE 
GAS GPL PARA BOTIJÕES DE 13KG E CILINDRO DE 45 KG PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADE DAS SECRETARIA MUNICIPAL, PROMOÇÃO SOCIAL, 
ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, TRANSPORTE, AGRICULTURA 
INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO.”, pela Proposta mais Vantajosa para o Município, 

Menor Preço por Item, conforme especificado no Edital e, com Base no Relatório de Julgamento e 

Classificação e Parecer Jurídico, ADJUDICO os objetos aos licitantes: 

 

 

Tendo em vista que as empresas acima citadas cotaram as menores propostas e mais 

vantajosas ao município, cujos valores estão compatíveis com os preços referenciais 

integrantes do procedimento licitatório. Perfazendo assim um total de R$ 54.046,00 
(Cinquenta e Quatro Mil e Quarenta e Seis Centavo) 
 

Dê-se a publicação devida. 

 

Município de Palmital-PR, 06 de Dezembro de 2017. 

 
NOEMI DE LIMA MOREIRA 

Pregoeira 

LOTE: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/se
rviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 16812 CARGA DE GÁS GLP 
EM BOTIJÃO P13 KG    

577,00 BOTIJ 68,00 39.236,00 

2 16814 CARGA DE GÁS GLP 
EM BOTIJÃO P45 KG    

30,00 CILIN 290,00 8.700,00 

3 16813 CASCO PARA 
BOTIJÃO DE GÁS 
P13 KG    

47,00 UND 130,00 6.110,00 

 
TOTAL 

 
R$ 54.046,00 
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___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Departamento de Compras e Licitações  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 098/2017 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 158/2017 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 281/2017 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMITAL-PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 75.680.025/0001-82, com sede administrativa na Rua Moisés Lupion 
n° 1001, Centro, Estado do Paraná, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal 
VALDENEI DE SOUZA. 

CONTRATADO: DUBENA & CIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado 
com endereço à Rua Maximiliano Vicentin, snº, Vila Santa Silvia, Palmital – PR, CEP 
85.270-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 04.192.700/0001-86, neste ato 
representada por seu (sua) representante Legal, Senhor (a) VALDECIR DUBENA, 
portador do RG nº5.757.669-3 e inscrito no CPF/MF sob o nº 793.586.089-00 
denominada CONTRATADA. 

AQUISIÇÃO DE CASCOS DE CARGAS DE GAS GPL PARA BOTIJÕES DE 13KG E 
CILINDRO DE 45 KG PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DAS SECRETARIA 
MUNICIPAL, PROMOÇÃO SOCIAL, ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, 
TRANSPORTE, AGRICULTURA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO. 

 DATA DO CONTRATO:  06 de Dezembro de 2017. 

 

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses, ou seja, 06 de Dezembro de 2018.        

 
VALOR TOTAL: R$ 54.046,00 (Cinquenta e Quatro Mil e Quarenta e Seis Reais). 
 

FORO: Comarca de Palmital - PR. 

 

 

___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 98/2017 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 158/2017 

 

HOMOLOGO o Procedimento Licitatório nº 158/2017, elaborado pela Modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 098/2017, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE CASCOS DE CARGAS DE GAS 

GPL PARA BOTIJÕES DE 13KG E CILINDRO DE 45 KG PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DAS 

SECRETARIA MUNICIPAL, PROMOÇÃO SOCIAL, ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, 

TRANSPORTE, AGRICULTURA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO”, pela Proposta mais 

Vantajosa para o Município, Menor Preço por Item, conforme especificado no Edital e, com Base no 

Relatório de Julgamento e Classificação e Parecer Jurídico, HOMOLOGO os objetos aos licitantes: 

 

 
Tendo em vista que as empresas acima citadas cotaram as menores propostas e mais 

vantajosas ao município, cujos valores estão compatíveis com os preços referenciais 

integrantes do procedimento licitatório. Perfazendo assim um total de R$ 54.046,00 
(Cinquenta e Quatro Mil e Quarenta e Seis Reais) 
 

Dê-se a publicação devida. 

 

Município de Palmital-PR, 06 de Dezembro de 2017. 

 
VALDENEI DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

LOTE: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/se
rviço 

Nome do 
produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 16812 CARGA DE GÁS GLP 
EM BOTIJÃO P13 KG    

577,00 BOTIJ 68,00 39.236,00 

2 16814 CARGA DE GÁS GLP 
EM BOTIJÃO P45 KG    

30,00 CILIN 290,00 8.700,00 

3 16813 CASCO PARA 
BOTIJÃO DE GÁS 
P13 KG    

47,00 UND 130,00 6.110,00 

 
TOTAL 

 
R$ 54.046,00 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 282/2017 

PREGÃO Nº 84/2017 

 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PROCESSO 136/2017 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMITAL, - PR.  

CONTRATADO: ALVES E SARTOR LTDA 

CNPJ: 07.724.523/0001-20 

 

OBJETO: “ AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (CONFORME ANEXO I)” 

 

DATA DO CONTRATO: 06/12/2017,  Vigência para 31/12/2017 

VALOR TOTAL: R$ 1.015,00 (Um Mil e Quinze Reais) 

   

FORO: Comarca de Palmital - PR 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 283/2017 

PREGÃO Nº 84/2017 

 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PROCESSO 135/2017 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMITAL, - PR.  

CONTRATADO: C E CARVALHO COMERCIAL ME 

CNPJ: 24.864.422/0001-73 

 

OBJETO: “ AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (CONFORME ANEXO I)” 

 

DATA DO CONTRATO: 25/10/2017,  Vigência até 31/12/2017 

VALOR TOTAL: R$ 2.470,00 (Dois Mil, Quatrocentos e setenta Reais) 

   

FORO: Comarca de Palmital - PR 

 

 
 

 TERMO ADITIVO Nº 04 
Contrato Nº 12/2016 

 
Termo Aditivo ao contrato administrativo 

nº 12/2016, celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE PITANGA e a empresa 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, na 

forma a seguir: 

 
           Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE PITANGA e, de outro lado, a empresa 

EQUIPLANO SISTEMAS  LTDA., já qualificados, têm ajustado por mútuo consenso, o seguinte Termo 

Aditivo nº 04, ao contrato administrativo nº 12/2016, referente à licitação nº 17/2015, na modalidade 

Tomada de Preço, qual objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE DE SISTEMA,  conforme o disposto a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A vigência do contrato conforme previsto na cláusula terceira e já aditivado sob 

nº01, 02 e 03  qual vencimento tem data prevista para 24/11/2017, fica prorrogada por 06 (seis) meses,  

até a data de 24/05/2017. Em conformidade com Artigo 57 Inciso II da Lei Federal 8666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os valores previsto originalmente do contrato, se renovam proporcionalmente 

para o período aditivado, totalizando R$27.000,00 (vinte e sete mil reais). 
CLAUSULA TERCEIRA: Mantêm-se inalteradas as demais cláusulas do contrato. 

 

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma. 

 
 
Pitanga, 23 de novembro de 2017. 
 
 
 

(original devidamente assinado) 
 

  ________________________________________ 
    Dr. Maicol G. Callegari Rodrigues Barbosa 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

(original devidamente assinado) 
 

__________________________ 
EQUIPLANO SISTEMAS  LTDA 

 

 

 

DECRETO Nº 092/2017  
Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – CMDRS de Palmital - PR.  
 

O Prefeito do Município de Palmital – PR, no uso de suas atribuições e 
competências conferidas por Lei ; 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1073/2017 de Palmital, Estado do Paraná:  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O funcionamento do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável de Palmital – PR – CMDRS -  deverá observar o disposto no 
Regimento Interno anexo, que fica fazendo parte integrante deste Decreto. 

 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

 

Palmital – PR, 06 de Dezembro de 2017 

 

 

VALDENEI DE SOUZA 

Prefeito Municipal de Palmital-PR 
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Art. 12. Compete ao presidente: 

§ 1° - Enviar aos conselheiros com o mínimo 03 (três) dias de antecedência, a 
pauta da reunião que será realizada; 

§ 2° - Oficializar o poder público municipal sempre que houver mudanças de 
membros na composição do conselho; 

§ 3° - Oficializar convites ou convocações após a deliberação do conselho. 

§ 4° - Colocar em votação a ata de cada reunião do conselho; 

§ 5° - Representar na esfera de sua competência o CMDRS; 

§6° - Coordenar as atividades relativas ao cumprimento dos objetivos do 
conselho; 

§ 7° - Convocar e presidir as reuniões do conselho; 

§ 8° - Assinar a ata juntamente com os conselheiros e, com o secretário os 
relatórios e correspondências emitidas pelo CMDRS; 

§ 9° - Levar para a discussão e aprovação do conselho, os resultados ou 
propostas dos estudos internos e externos sobre a elaboração de planos, programas e 
projetos para o desenvolvimento rural do município; 

§ 10° - Estabelecer prazos e limites para o cumprimento das atribuições das 
comissões técnicas; 

Parágrafo Único: O presidente não pode tomar decisões em nome do 
conselho, sem que o mesmo tenha sido consultado; 

 

Art. 13. Compete ao Vice-Presidente: 

§ 1° - Substituir o presidente na sua ausência ou impedimento 

§ 2° - Representar o presidente, quando solicitado. 

 

Art. 14. Compete ao Secretário: 

§ 1° - Assinar juntamente como presidente as atas, relatórios e 
correspondências emitidas pelo CMDRS; 

§ 2° - Documentar em livro próprio as atas das reuniões do CMDRS; 

§ 3° - Organizar os relatórios das atividades do CMDRS; 

§ 4° - Manter em ordem e preservar os documentos livros e correspondências 
emitidas pelo CMDRS;  

§ 5° - Dar publicações as convocações para reuniões; 

5 
 

§ 6° - Colher assinaturas dos conselheiros participantes das reuniões nas 
atas; 

§ 7° - Ler para os conselheiros as atas das reuniões; 

§ 8° - Colher dos conselheiros participantes das reuniões as assinaturas no 
livro de presença; 

Art. 15. Compete ao segundo secretário: 

Parágrafo Único - Substituir o secretário na sua ausência ou impedimento e 
auxiliar o secretário na execução de sua tarefa; 

 

CAPITULO V 

Das Reuniões 

Art. 16. As reuniões são atos soberanos e deliberativos do conselho, sendo 
que suas decisões deverão ser executadas sem contestação; 

Art. 17. Haverá uma reunião ordinária a cada 90 (noventas) dias, e sempre 
que for necessário serão convocadas reuniões extraordinárias;  

§ 1° - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente ou por 
1/3 se seus membros; 

§ 2° - Terá direito de voto nas reuniões os membros titulares do conselho, ou 
seus suplentes na ausência destes que tenham comprovadamente feito a curso de 
conselheiro; 

§ 3° - As reuniões do CMDRS são publicas e abertas à população. A 
intervenção oral de qualquer pessoa presente que não seja membro do conselho se dará 
após o consentimento do CMDRS; 

Art. 18. A programação para as reuniões do CMDRS será editada na sede da 
Secretaria de Agricultura Indústria e Comércio ou EMATER local. 

Art. 19. O quórum mínimo necessário para a realização das reuniões, será de 
50% mais um, sendo que não havendo quórum, apos meia hora ser realizada a reunião com 
qualquer números de conselheiros; 

Art. 20. Casos em que não seja realizada a reunião por falta de quórum, a 
assembleia será suspensa por meia hora para consequente retomada da assembleia, onde 
o quórum mínimo para aprovação será de 50% mais um dos membros presentes. 

Art. 21. As decisões serão tomadas por maioria simples dos votos dos 
presentes e, por aclamação, exceto no caso de eleição da diretoria executiva; 

§ 1º - Os conselheiros ounão devem votar em propostas que não foram 
discutidas em reunião ou sobre a qual tenham duvidas, podendo pedir “vistas do processo 
ou documentos” para melhor analisá-lo e decidir com mais segurança, devendo devolvê-los 
no prazo de 03 (três) dias; 

§ 2º - Nas reuniões somente se discute assuntos agendados anteriormente; 
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§ 3º - Os conselheiros estão terminantemente proibidos de assinar livro de 
presença, atas, entre outros documentos, de reunião que não participaram. O membro que 
incidir nesta falta será sumariamente afastado do CMDRS; 

Art. 22. A ausência do conselheiro ou do seu Suplente que faltar a 03 ( três) 
reuniões ordinárias consecutivas ou três (03) alternadas no mesmo ano, sem justificativas 
por órgãos ou entidades representada. No caso de reincidência será eliminado do conselho; 

§1º- Os conselheiros deverão apos as reuniões, assinar o livro de presença; 

§2º - As reuniões do CMDRS não devem ultrapassar a cinco horas de 
duração; 

§3º - Os membros suplentes presentes nas reuniões substituirão plenamente 
os titulares em suas ausências;  

Art.23. O representante será eliminado automaticamente do conselho em 
casos de dissolução jurídica da entidade ou do órgão que representa; 

Art. 24. O conselheiro titular que concomitantemente atuar como presidente 
de associação de produtores rurais ao ser substituído na presidência da associação perdera 
a titularidade caso o novo presidente tenha o curso de conselheiro. Não possuindo o curso, 
este será automaticamente membro suplente até credenciar-se para ser titular;  

 

 

CAPITULO VI 

Da Câmara Técnica 

 

Art. 25. A Câmara Técnica, órgão de assessoramento da Assembléia Geral 
do CMDRS, será constituída por técnicos e profissionais liberais, servidores 
preferencialmente efetivos do município de Palmital-PR. 

§ 1º Quando os assuntos forem relacionados à agricultura, pecuária e meio-
ambiente a Câmara técnica deverá emitir parecer sobre os respectivos projetos. 

§ 2º Os integrantes da Câmara Técnica não serão remunerados, sendo seus 
serviços considerados de relevância para a comunidade. 

§ 3º A Diretoria do CMDRS poderá propor ao Prefeito Municipal a contratação 
de técnico que não integre o CMDRS caso este tenha de examinar questão revestida de 
maior complexidade, quando assim declarado pela Câmara Técnica do CMDRS. 

§ 4º Nos casos de impossibilidade de se nomear servidor efetivo poderão 
compor a Câmara Técnico servidores comissionados devidamente habilitados pelo 
Conselho de Classe pertinente à função executada 

§ 5º As proposições da Câmara Técnica serão encaminhadas à Assembleia 
Geral do CMDRS para efeito de discussão e aprovação. 

 

1 
 

REGIMENTO INTERNODO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTAVEL DO MUNICIPIO DE PALMITAL-PR 

 

CAPITULO I 

Localização Denominação e Sede 

Art.1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de 
Palmital-PR, de duração permanente, criado pela Lei Municipal de n° 04/2003, reestruturado 
pela Lei n. 1.073/2017, com sede e foro do Município de Palmital – PR é um órgão 
orientativo,deliberativo e fiscalizador das ações para implantação de planos, programas e 
projetos que visemo desenvolvimento rural sustentável do município. 

CAPITULO II 

Objetivos e Finalidades 

Art. 2° O CMDRS tem por objetivo gerar e promover o entrosamento e ações 
articuladas entre as políticas públicas criadas e/ou desenvolvidas pelo executivo municipal, 
seus órgãos, entidades e os setores de serviços, indústria e comercio que realizem 
atividades voltadas ao desenvolvimento rural sustentável do município. 

Art. 3°As finalidades Especificas do CMDRS são: 

§ 1° - Elaborar, acompanhar e fiscalizar a execução do plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, fazer atualizações e correções, emitir pareceres e 
recomendar execução. 

§ 2° - Definir prioridades e diretrizes para a realização de programas, projetos 
e ações a fim de elaborar o programa Municipal de desenvolvimento Rural Sustentável. 

§ 3° - Analisar e realizar local, identificar os principais problemas e 
suascausa, conhecer os limites e potencialidades do município; 

§ 4° - Promover a articulação e a compatibilização entre as políticas publicas 
municipais, estaduais e federais voltadas a para o desenvolvimento sustentável do 
município; 

§ 5° - Orientar a aplicação dos recursos públicos ou privados adequando-os 
às propostas feitas pelos agricultores e, recomendando as suas execuções; 

§ 6° - Acompanhar a realização de convênios entre o poder público municipal 
e a entidades publicas ou privadas nos níveis municipal, estadual e federal, desde que os 
recursos sejam destinados ao desenvolvimento rural sustentável de Palmital; 

§ 7° - Articular-se com outro órgão, entidades ou conselhos, buscando 
subsídios para desenvolver com mais eficiência a atuação do CMDRS; 

§ 8° - Acompanhar as tendências socioeconômicas e culturais do município, 
verificando quais as atividades produtivas a serem desenvolvidas e também as que não 
apresentam viabilidade econômica; 
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Art. 4°A Composição do CMDRS será feita por setores do poder municipal, 
vinculados ao desenvolvimento rural sustentável, sociedade civil organizada, representante 
dos setores de prestação de serviços, indústria, comércio e entidades sem fins lucrativos, 
para o estudo e promoção de ações voltadas ao desenvolvimento sustentável do meio rural. 
Sua estrutura de funcionamento e deliberações é composta de plenários com todos os 
conselhos, diretoria executiva e comissões temáticas, sendo assim constituída:  

I – Governo: 

a) Secretaria Municipal de Agricultura Indústria e Comércio; 
b) Secretaria Municipal de Planejamento; 
c) Secretaria de Saúde; 
d) Secretaria de Administração; 
e) Secretaria de Educação; 
f) Secretaria de Meio Ambiente e Turismo; 
g) Secretaria da Assistência Social e Cultura; 
h) EMATER/PR; 

 
II – Entidades Representativas dos Agricultores: 

 
a) MST Movimento dos trabalhadores Rurais Sem Terra. 
b) Associação UNAPRAL 
c) Associação CAPRAL 
d) Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmital-PR; 
e) Sindicato Patronal 
f) Cooperativa Agropecuária Mista da Agricultura Familiar de Palmital– 
COOMFAL. 
g) Associação dos fruticultores e olericultores ( AFOP); 
h) Movimento dos Pequenos Agricultores MPA 

 
 

III – Câmara Técnica Municipal 

 

Art. 5°Conforme a Lei Municipal de Reestruturação CMDRS (1.073/2017): 

§ 1° - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ser 
extendido por igual período; 

§ 2° - Cada segmento citado no art.4° deste estatuto indicará 02 (dois) 
membros, sendo um titular e um suplente. 

§ 3° Os membros suplentes do CMDRS, só poderá votar nas reuniões, em 
caso de impedimento ou ausência do titular e com direito de voz. 

Art. 6° Os representantes dos produtores rurais são definidos pelo presidente 
eleito no âmbito de cada associação de produtores rurais escolhendo em assembleia o 
representante e enviando ao executivo e diretoria do CMDRS copias das atas homologadas 
das indicações; 

Art. 7°A partir de março de 2004, só fará parte da Diretoria Executiva do 
CMDRS o membro que tenha freqüentado o curso de conselheiro; 
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Art. 8°Os Membros do CMDRS, não serão remunerados, sendo sua 
participação caracterizada como serviços relevantes prestados à comunidade; 

 

CAPITULO III 

Das atribuições dos conselheiros 

Art. 9º Os conselheiros devem contribuir para romper barreiras e abrir novas 
perspectivas para o desenvolvimento local.  Avaliando a situação da agricultura familiar na 
região, da saúde, da educação, das condições de moradia, da política e economia local, da 
situação do meio ambiente, etc; 

Art. 10. As atribuições Específicas serão: 

§ 1° - Atuar como estimulador da participação da comunidade local no 
processo de discussão e planejamento das ações que compõe os planos e projetos no 
desenvolvimento do município; 

§ 2° - Fiscalizar e avaliar, junto às comunidades a execução das ações 
planejadas pelo conselho; 

§ 3° - Atuar como articulador e educador, principalmente junto à comunidade 
que representa; 

§ 4° - Promover a articulação entre os conselheiros que representam os 
setores populares, num mesmo conselho e em diferentes conselhos. Isso possibilita uma 
intervenção conjunta no orçamento publico; 

§ 5° - Conhecer todas as políticas públicas sociais existentes e suas 
aplicações a quem se destina; 

§ 6° - Discutir e aprovar planos de trabalhos e projetos específicos 
privilegiando ações de educação para a cidadania e capacitação profissional que favorece a 
geração de empregos e ajude a combater toda a espécie de discriminação, inclusive a 
pobreza; 

§ 7° - Propor ao conselho a convocação ou convite para representantes de 
entidades e órgãos legalmente constituídos prestem informações e / ouesclarecimentos. 

 

CAPITULO IV 

Da diretoria 

Art. 11. O CMDRS terá uma diretoria executiva, eleita por seus membros, 
composta por: 

a) 01 (Um) Presidente 
b) 01 (Um) Vice - presidente 
c) 01 (Um) Secretário 
d) 01 (Um) Segundo – Secretário - Suplente 
e) 01 (Uma) Câmara Técnica 
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CAPITULO VII 

Das Eleições 

 

Art. 26. As eleições para preencher o cargo da diretoria executiva do 
CMDRS, realizar-se-ão no mês de maio do ano em que cair a eleição, com posse imediata 
para mandato de dois (2) anos, podendo concorrer à reeleição por mais um mandato 
consecutivo ou para outro intercalado. 

 

Art. 27. As votações serão diretas e secretas. 

Art. 28. Na votação deverão estar 50% mais 01 (um) dos conselheiros 
presentes, para eleger a nova diretoria, desde que tenha participado de 70 % das reuniões 
do ano. 

§ 1° - Poderá concorrer aos cargos na diretoria executiva do CMDRS, 
qualquer membro, titular ou suplente, desde que tenha participado em 70% das reuniões do 
CMDRS no ano vigente. 

§ 2° - Não havendo inscrição de chapa para preenchimento dos cargos da 
diretoria executiva, a atual manter-se-á com mandato para mais dois (2) ano;  

§ 3° - A convocação para eleição da diretoria se dará com a antecedência 
mínima de 15 dias. 

 

CAPITULO VIII 

Das disposições Gerais 

Art. 29. O CMDRS poderá criar comissões temáticas ou permanentes, 
necessárias para incrementar suas ações; 

Parágrafo Único - As comissões serão compostas por membros dos 
conselhos ou de pessoas representantes de ou não de entidades que possuem 
conhecimento sobre os temas a serem discutidos; 

Art. 30. É facultado à entidade ou órgão representante, substituir o seu 
membro a qualquer tempo ou juízo; 

Art. 31. O CMDRS poderá recorrer ao judiciário quando o poder executivo 
municipal, cometer irregularidades. (art.5°- inciso LXX, da Constituição Federal); 

Art. 32. O CMDRS auxiliará o legislativo municipal na fiscalização de contas 
do orçamento municipal, através do controle externo. (Art.31° inciso 1° da Constituição 
Federal); 

Parágrafo Único - A mudança deste regimento em parte ou em todo só 
poderá ocorrer através de reunião realizada para tal fim e, com aprovação do conselho por 
maioria simples; 
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Art. 33. Este estatuto conta com 8 (oito) laudas e para sua validação plena 
deverá estar registrado no Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas do Município de 
Palmital PR. 

 

Palmital, Estado do Paraná, 01 de Novembro de 2017 

 

 

 

AMIRIO BACK 

Presidente do CMDRS 

CPF 435.351.279-04 

 

 

 

DANILO AMORIM SCHREINER 

OAB/PR 46.945 
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RUA JOSE  DE  FR ANÇA PERE IRA,  Nº  1 0  -  C EP:  8 5 . 2 30 -000  
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S ANTA M AR IA D O OE S TE -PR  

 
LEI Nº 489/2017 

 

“Institui o Programa Municipal 
de Apadrinhamento Afetivo e dá 
outras providências.”  

 
 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE-PR, APROVOU e EU 
PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica deste 
Município no Artigo 62, sanciono a seguinte; 
 

L E I  
 

Art. 1º Fica instituído no Município de Santa Maria do Oeste o 
Programa Municipal de Apadrinhamento Afetivo. 
 
Parágrafo único.  Entende-se por Apadrinhamento Afetivo as 
experiências e as referências afetivas, tanto familiares 
quanto comunitárias, às crianças e aos adolescentes em medida 
de acolhimento institucional no Município de Santa Maria do 
Oeste, com situação jurídica definida ou outras situações 
excepcionalmente reconhecidas. 
 
Art. 2º O Programa Municipal de Apadrinhamento Afetivo 
destina-se às crianças e aos adolescentes em medidas de 
proteção, que se encontram em Instituições de Acolhimento, 
oportunizando a convivência familiar e comunitária, quando as 
chances de retorno à família e a possibilidade de colocação em 
família substituta são remotas ou inexistentes. 

 
CAPÍTULO II 
Do Objeto 

 
Art. 3º O Programa Municipal de Apadrinhamento Afetivo será 
desenvolvido pelo Poder Executivo, Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e Poder 
Judiciário. 
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CAPÍTULO III 
Da Execução 

 
Art. 4º Na execução do Programa Municipal de Apadrinhamento 
Afetivo deverá observar as seguintes etapas: 
 
I – realizar encontros para a divulgação e o esclarecimento 
das questões relativas ao Programa Municipal de Apadrinhamento 
Afetivo; 
 
II – firmar Termo de Adesão entre as Instituições de 
Acolhimento para a participação no referido Programa; 
 
III – Promover a aproximação das famílias com os afilhados. 
 
 

CAPÍTULO IV 
Da Política de Atendimento 

 
Art. 5º À criança e ao adolescente afastado do convívio 
familiar e atendidos pelo Programa Municipal de Apadrinhamento 
Afetivo, será garantido prioridade de atendimento nas áreas da 
Saúde, Educação, Esportes e Assistência Social, através dos 
serviços públicos municipais existentes. 
 

CAPÍTULO V 
Das Famílias Participante do Programa Municipal de 

Apadrinhamento Afetivo 
 

Seção I 
Do Cadastramento 

 
Art. 6º As famílias interessadas em participar do Programa 
deverão se cadastrará previamente, possuir estudo 
psicossocial, além da capacitação, das visitas domiciliares e 
do acompanhamento da família. 
 
I – são critérios para a participação no Programa: 
 
a) idade mínima de 24 (vinte e quatro) anos, conforme o 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
b) residir no Município de Santa Maria do Oeste; 
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c) apresentar a documentação solicitada; 
 
d) passar pela entrevista preliminar; 
 
e) participar das oficinas de sensibilização; 
 
f) disponibilidade afetiva e apresentação de ambiente familiar 
adequado e receptivo ao apadrinhamento; 
 
g) não possuir demanda judicial criminal, com condenação 
transitada em julgado, envolvendo criança e adolescente; 
 
h) não fazer parte do Cadastro de Adoção do Poder Judiciário; 
 
i) em casos de casais candidatos a padrinhos ou madrinhas, 
deverá ser assinada declaração de concordância mútua. 
 
II – o estudo social com parecer favorável é critério 
indispensável à inclusão da família no Programa e o 
cadastramento definitivo dos padrinhos se dará após a 
homologação do Poder Judiciário, ouvido o Ministério Público; 
 
III – Deverá ocorrer oficinas de esclarecimento e de 
sensibilização destinadas aos candidatos a padrinho ou a 
madrinha, em que serão analisadas algumas questões definidas 
antecipadamente. 
 

Seção II  
Dos Deveres 

 
Art. 7º As famílias cadastradas no Programa Municipal de 
Apadrinhamento Afetivo se comprometem a: 
 
I – prestar assistência moral e afetiva, podendo estender ao 
apoio físico e financeiro, desde que dentro de suas 
possibilidades; 
 
II – esclarecer ao afilhado constantemente qual o objetivo do 
Apadrinhamento Afetivo, evitando a ilusão sempre presente da 
adoção; 
 

 
CNPJ :  95 . 68 4. 54 4/ 0 00 1-26  

 

4 
 

RUA JOSE  DE  FR ANÇA PERE IRA,  Nº  1 0  -  C EP:  8 5 . 2 30 -000  
 F ONE/ FAX:  (04 2)  36 44 -1 35 9  

S ANTA M AR IA D O OE S TE -PR  

III – cumprir o preestabelecido com a Instituição de 
Acolhimento e o afilhado, em relação às visitas, horários e 
compromissos; 
 
IV – no caso de maioridade do afilhado, poderá apoiá-lo em sua 
vida fora da Instituição de Acolhimento; 
 
V – cumprir com os demais compromissos firmados na ocasião do 
Apadrinhamento Afetivo da criança ou do adolescente 
selecionado, constantes no respectivo Termo. 
 

CAPÍTULO VI 
Dos Afilhados 

 
Art. 8º Os afilhados cadastrados no Programa Municipal de 
Apadrinhamento Afetivo terá idade entre 08 (oito) e 18 
(dezoito) anos, com possibilidades remotas ou inexistentes de 
colocação em família substituta e retorno em família natural, 
que estão em situação de acolhimento institucional no 
Município de Santa Maria do Oeste/SP. 
 
Art. 9º São critérios para assumir a condição de afilhados: 
 
I – estar em situação jurídica definida ou outras situações 
excepcionalmente reconhecidas; 
 
II – ter possibilidades remotas ou inexistentes de adoção, 
estando judicialmente autorizada sua inclusão em cadastro de 
criança ou adolescente apta à possibilidade de apadrinhamento. 
 
Art. 10 Serão organizadas e executadas oficinas de preparação 
para as crianças e adolescentes indicados pelas Instituições 
de Acolhimento consideradas aptas pelo Juizado da Infância e 
da Juventude, como passíveis de apadrinhamento, com temas 
antecipadamente definidos. 
 

CAPÍTULO VII 
Dos Parceiros 

 
Art. 11 Poderão funcionar como parceiros do Programa Municipal 
de Apadrinhamento Afetivo: 
 
I – órgãos Públicos; 
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II – organizações sociais; 
 
III – iniciativa Privada. 
 

CAPÍTULO VIII 
Dos Recursos Materiais e Financeiros 

 
Art. 12 O Programa Municipal de Apadrinhamento Afetivo contará 
com os seguintes recursos: 
 
I – materiais;  
 
II – financeiros. 
 

CAPÍTULO IX 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 13 A regulamentação desse Projeto será viabilizada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e 
Conselho Municipal de Assistência Social por meio de 
resolução. 
 
Art. 14 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se 
necessário. 
 
Art. 15 A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste, ao sexto (6º) 
dia do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e dezessete 
(2017). 
 

 
 
 
 

 
JOSÉ REINOLDO OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
 

 





___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222


PORTARIA Nº 655/2017 

 

 

 

 

            O Prefeito Municipal de Palmital, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º- Conceder ao Servidor Público ERONDI JOSÉ RODRIGUES, 30 (trinta) dias 

de férias referente ao período aquisitivo 27/03/2015 a 26/03/2016 para serem gozadas a partir 

de 22/12/2017 a 20/01/2018, conforme requerimento do servidor e de acordo com os artigos 

nº 78 á 81 da Lei Municipal n.º 172 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Palmital. 

Art. 2º- Decorrido o prazo acima descrito o servidor deverá apresentar-se ao trabalho 

no dia 21 de janeiro de 2018. 

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, essa Portaria entra em vigor nesta 

data. 

PUBLIQUE-SE 

                   

                       Gabinete do Prefeito do Município de Palmital, 06 de dezembro de 2017. 

 

 

 

VALDENEI DE SOUZA 
Prefeito Municipal





SUMULA: Concede Férias a Servidor 

Público Municipal e dá outras 

providências.                                                                                                                





___________________________________________________________________ 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222

 

PORTARIA Nº 656/2017 

 

 

 

 

            O Prefeito Municipal de Palmital, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º- Conceder ao Servidor Público NERALDO SOARES DA LUZ, Licença 
Especial pelo período de (03) três, referente ao período aquisitivo de 03/06/2000 a 
02/06/2005, a partir de 13/12/2017 a 12/03/2018, em conformidade com o Artigo 108 da 

Lei Municipal 172 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 2º- Decorrido o prazo acima descrito ao servidor deverá apresentar-se ao setor de 

trabalho no dia 13 de março de 2018. 

Art. 3º- Revogadas ás disposições em contrário, esta portaria entra em vigor nesta 

data. 

PUBLIQUE-SE 

                   

                       Gabinete do Prefeito do Município de Palmital, 06 de dezembro 2017. 

 

 

 

VALDENEI DE SOUZA 
Prefeito Municipal





SUMULA: Concede Licença Especial a 

Servidor Público Municipal e dá outras 

providências.                                                                                                                





Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222

PORTARIA Nº 657/2017 

 

 

 

     

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar o recebimento 

de materiais, bem como as atribuições da Comissão de Recebimento de Materiais; 

CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe os artigos 15, § 8º, 62, 

69, 73 e 74 da Lei nº. 8.666/93; 

    O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMITAL, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 

Art. 1º. Constituir a Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do Poder Executivo 

do Município de Palmital (PR), com a finalidade de receber, examinar e conferir todos os 

materiais e serviços adquiridos pela Prefeitura, conforme disposto no Decreto Municipal nº 

088/2017, que será composta pelos seguintes membros: 

Presidente: ZACARIAS CORREA DE MELO NETO – Matrícula nº 6841 

Vice-Presidente: MONICA LAIS KOZNHARSKI – Matrícula nº 52.041 

Membro: DEBORA COSTA – Matrícula nº 51.271 

Suplente: VANESSA ROSA – Matrícula nº 51.549 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 

a partir de 01 de outubro de 2017. 

PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Palmital (PR), 06 de dezembro de 2017. 

 

 

VALDENEI DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

SÚMULA: CONSTITUI COMISSÃO DE 

RECEBIMENTO DE BENS E SERVIÇOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALMITAL (PR) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

01/11/2015 A 31/12/2015

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º - Anexo I

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE CISGAP

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

8.400.000,00 11.573.122,95 15,53 81,961.797.259,38 9.485.736,21 2.087.386,74RECEITAS CORRENTES

0,00 82.352,96 115,29 115,2994.947,39 94.947,39 (12.594,43)      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,00 82.352,96 115,29 115,2994.947,39 94.947,39 (12.594,43)            IMPOSTOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES RECEITA TRIBUTÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÃO NO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE RECEITAS DE

20.000,00 20.000,00 0,34 0,3468,00 68,00 19.932,00      RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITAS IMOBILIÁRIAS

20.000,00 20.000,00 0,34 0,3468,00 68,00 19.932,00            RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DECORRENTE DO DIREITO DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA PRODUÇÃO ANIMAL E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA INDUSTRIA EXTRATIVA MINERAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA INDÚSTRIA DE CONTRUÇÃO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS INDUSTRIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE RECEITA DE SERVIÇOS

8.380.000,00 11.470.769,99 14,84 81,871.702.243,99 9.390.720,82 2.080.049,17      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

8.380.000,00 11.470.769,99 14,84 81,871.702.243,99 9.390.720,82 2.080.049,17            TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MULTAS JUROS DE MORA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITAS DECORRENTES DE APORTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITAS DIVERSAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            (-) DEDUÇÕES DE OUTRAS RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      ALIENAÇÃO DE BENS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES



 
















 






 

     

     

     

     

     

     
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